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Vistos etc.


1) O autor requereu, liminarmente, que várias medidas de recuperação do solo degradado pelo requerido fossem adotadas.


A plausibilidade do direito reclamado está presente tanto na verificação dos fatos que foram objeto das medidas administrativas demonstradas nos documentos de folhas 73, 74, 75, 76, 78, 79, 80, 81 e 82; como no direito aplicável à espécie, conforme a vasta transcrição de leis e normas constantes da inicial, às quais me reporto.


O perigo de dano com a demora da prestação jurisdicional nos seus trâmites regulares decorre dos naturais efeitos do desmatamento inapropriado, bem como, e principalmente, pelo uso inadequado da terra, próximo do Rio Formoso onde o gado pode estar freqüentando, em busca de água. A dificuldade na reparação dos danos tende a aumentar a cada dia em que se aguarda a decisão definitiva.


Acrescento apenas que os pedidos formulados na inicial, em caráter liminar, englobam medidas tendentes a isolar a área e tendentes a recuperar a área.


Aquelas que dizem respeito ao isolamento da área podem e devem ser determinadas já de início, até porque são de fácil execução e não geram prejuízos elevados à parte contrária. Sequer a reversão do ato estaria comprometida se decretada ao final. 


No que se refere às medidas tendentes a recuperar a área, pelo alto custo envolvido, elas serão apreciadas após a resposta do requerido, até para que se tenha uma melhor noção das circunstâncias em que os fatos se deram e da disposição (e condição) da parte contrária em recompor o dano à natureza, caso ele, de fato, seja reconhecido.


Por estes motivos, defiro o pedido liminar para determinar o seguinte:


a) proibir o requerido de desmatar ou de proceder quaisquer alterações nas vegetações nativas sem prévia autorização do respectivo órgão administrativo, sob pena de multa de R$ 5.000,00 por hectare desmatado ou alterado, tomando-se por base os dados que já constam deste processo nos documentos que acompanham a inicial;


b) proibir o requerido de plantar espécies exóticas ou de criar animais na área de preservação permanente ou de reserva legal, sob pena de multa de R$ 5.000,00 por hectare plantado e de R$ 500,00 por cabeça de gado encontrado na área;


c) determinar que a área de preservação permanente e de reserva legal da propriedade seja cercada de forma a impedir a entrada de animais de criação no local, sob pena de multa de R$ 5.000,00 para cada dia que superar o prazo concedido, limitado ao valor de R$ 100.000,00. Prazo: 180 dias da intimação;


d)  determinar que seja oficiado ao Cartório de Registro de Imóveis para que averbe na matrícula do imóvel (fls. 124) a existência desta ação, para conhecimento de terceiros.


As multas reverterão ao Fundo Municipal do Meio Ambiente.


Intimem-se


2) Cite-se.



Bonito, 31 de outubro de 2006.


David de Oliveira Gomes Filho.


Juiz de Direito.

